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IRPF - MULTA PELA APRESENTAÇÃO INTEMPESTIVA DA DECLARAÇÃO
DE RENDIMENTOS - A apresentação espontânea da declaração de
rendimentos do exercício de 1995, sem imposto devido, mas fora do prazo
estabelecido para sua entrega, dá ensejo à aplicação da multa prevista no
artigo 88, II, da Lei n°8.981, de 1995.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

JOSÉ VIRGÍLIO VIEIRA ALVARENGA

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Roberto William

Gonçalves e José Pereira do Nascimento que proviam o recurso.

7:1
LEI" IfrAMHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

A

ELIZABETO CARR RO VARÃO
RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 4 Nov 1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,

MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA e REMIS

ALMEIDA EST9L.
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RELATÓRIO

JOSÉ VIRGÍLIO VIEIRA ALVARENGA, com inscrição no CPF sob o n°

208,040,326-53, insurgiu-se contra a cobrança da multa de 200 UFIR, prevista no artigo 88,

inciso II, alínea °V, da Lei n° 8.981/95, imposta pela DRF- GOVERNADOR

VALADARES/MG, em virtude de ter apresentado a declaração de rendimentos IRPF

referente ao exercício de 1995, fora do prazo fixado pela legislação.

Em sua impugnação apresentada tempestivamente às fls. 01/03, alega, em

síntese, que entregou a sua declaração de rendimentos, espontaneamente, fora do prazo

regulamentar, mas antes de qualquer procedimento administrativo a que se refere o artigo

138 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/66), situação que entende afastar

definitivamente a aplicação da penalidade pelo não cumprimento de obrigação acessória de

entrega de declaração de rendimentos, uma vez que está amparado pelo benefício da

denúncia espontânea, tese esta que a interessada reforça com a transcrição de decisões

proferidas por este Conselho de Contribuintes.

Na decisão de fls. 08/12, o julgador monocrático indeferiu o pleito da

interessada, baseando-se, em resumo, nos seguintes fundamentos:

- Observadas a legislação de regência e os elementos constantes dos

autos, advém a conclusão que a contribuinte em tela, estava inequivocamente obrigada a

cumprir a obrigação tributária acessória de entregar a sua declaração de rendimentos, do82
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exercício de 1995 (ano-base de 1994), até o dia 31 de maio de 1995, obedecidas a forma e

os locais retro mencionados. Tratando-se de obrigação a fazer, em prazo certo,

estabelecida pelo ordenamento jurídico tributário vigente à época, seu descumprimento,

demonstrado nos autos e admitido explicitamente pela impugnante, resulta em

inadimplemento à aludida norma jurídica obrigacional sujeitando o responsável às sanções

previstas na legislação tributária, notadamente à multa estabelecida no inciso II, do artigo

88, da Lei 8.981/95, observado o valor mínimo previsto no parágrafo primeiro °e, do citado

diploma legal (200 UFIR).

- Imposta destacar que o atraso na entrega de informações à autoridade

administrativa atinge de forma irreversível a prática da administração tributária, em prejuízo

ao serviço público e ao interesse público em última análise, que não se repara pela simples

auto-denúncia da infração ou qualquer outra conduta positiva posterior, sendo este prejuízo

o fundamento da multa prevista em lei, que é o instrumento que dota a exigência de força

coercitiva, sem a qual a norma perderia sua eficácia jurídica.

- O contribuinte não contesta o fato de ter apresentado sua declaração

IRPF/95 a destempo, discute porém a procedência da exigência, em face do comando do

artigo 138 do CTN, conclamando a seu favor o pálio do instituto da denúncia espontânea.

- O impugnante fazendo referência ao art. 116 da Lei 8.981/95 e aos

preceitos de anterioridade contidos na Carta magna de 1988, sustenta a inaplicabilidade ao

feito, do art. 88 da citada lei , já que a Declaração - IRPF, entregue fora do prazo, refere-se

ao ano calendário de 1994.
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- A denúncia espontânea está, de fato, prevista no artigo 138 do CTN, que

institui norma exdudente de responsabilidade, quando a mesma é acompanhada, se for o

caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora ou do depósito da importância

arbitrada pela autoridade administrativa quando o montante do tributo dependa de

apuração.

- De se notar, ainda, que a prevalecer a tese do impugnante só se aplicaria

a multa quando a infração fosse verificada no curso de procedimento fiscal, o que se

contrapõe com a intenção do legislador que pretendeu distinguir duas situações: a primeira,

caracterizada pela falta de apresentação da declaração de rendimentos e a segunda, pela

sua apresentação fora do prazo fixado. Tal distinção, entendo, permite-nos demonstrar que

a aplicação do referido dispositivo legal não pode ser entendida de maneira tão restritiva

como a que decorre da aceitação da premissa impugnantória.

- Diante disto, a segunda situação eleita pelo legislador como fato imponivel

da sanção em análise, ou seja, a entrega em atraso da declaração, apenas ocorrerá na

ausência de qualquer procedimento fiscal, já que, noutra hipótese a mesma não mais pode

ser entregue voluntariamente ao fisco. Assim, a figura da declaração entregue em atraso

apenas existirá como tal, quando, a entrega, apesar de intempestiva, foi efetuada

voluntariamente pelo interessado e sem que sobre ele esteja pesando qualquer ação fiscal.

— Equivoca-se duplamente: uma, pois que a citada norma não esta, como

pretende o arrazoado impugnatório, criando obrigação acessória não prevista em lei, mas

apenas disciplinando a obrigação tributária prevista no art. 12 da Lei 8.383/91, em face da0
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competência delegado pelos Decretos-lei 401/68, arts. 25 e28, e 1198171, art. 40 c/c

Portaria MF 371/85; e duas, pois que a exclusão contemplada na alínea °e, do parágrafo

3°, do art. 12 da Lei 8.383/91, refere-se especificamente às pessoas físicas que obtiveram

rendimentos do trabalho assalariado, não amparando ao requerente que não se enquadra

nesta condição.

Regularmente cientificado às fls. 15, o interessado interpõe tempestivo

recurso voluntário a este 1° Conselho, argüindo os mesmos fundamentos da peça

impugnatória, reforçado pelo argumento de que a aplicação da multa nos moldes

pretendido, tem caráter confiscatório e, por esta razão, caracteriza uma afronta as garantias

constitucionais (arts. 5 0, XIII, e 150, IV, da CF/88).

Intimado a oferecer contra-razões, o representante da Procuradoria da

Fazenda Nacional em Governador Valadares manifestou-se às fls. 22 pela improcedência

do recurso interposto, na mesma linha de argumentação da autoridade recorrida.

É o Re	 o.
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VOTO

Conselheiro ELIZABETO CARREIRO VARÃO, Relator

O recurso é tempestivo. Dele, portanto, conheço.

A matéria em litígio, segundo consta da peça básica, se refere a cobrança

de multa de 200 UFIR exigida em razão do descumprimento da obrigação acessória prevista

para entrega da declaração de rendimentos do exercício financeiro de 1995, período-base

de 1994.

No que se refere ao argumento da recorrente visando eximir-se do gravame

da multa com amparo no artigo 138 do CTN, entendo não se verificar no caso, uma vez que

a denúncia espontânea não tem o condão de evitar ou reparar prejuízo causado com a

inadimplência no cumprimento da obrigação acessória. O que cogita o disposto no artigo

138 do CTN é a dispensa da multa punitiva, no caso de denúncia espontânea, em relação a

obrigação tributária principal desconhecida da autoridade fiscal.

A figura da denúncia espontânea, prevista no artigo 138 do CTN, não se

aplica na hipótese de apresentação extemporânea da declaração de rendimentos, pois, o

atraso na entrega de informações à autoridade fiscal atinge de forma irreversível a prática

da administração tributária, trazendo, assim, prejuízo ao serviço público, que não se repara

pela simples auto-denúncia da infração, sendo este prejuízo o fundamento da multa em

questão, que serve como instrumento que dota a exigência de força coercitiva, sem a qual a

norma perderia sua eficácia jurídica(x
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A prevalecer a tese do impugnante só se aplicaria a multa quando a

infração fosse verificada no curso de procedimento fiscal, o que se contrapõe com a

intenção do legislador que instituiu punição para os casos de entrega em atraso da

declaração de rendimentos, na hipótese em que a apresentação seja efetuada

voluntariamente pelo sujeito passivo e na ausência de qualquer procedimento fiscal.

A partir de janeiro de 1995, com o advento da Lei n° 8.981, a falta de

apresentação da declaração de rendimentos ou a sua apresentação fora do prazo passou a

sujeitar o contribuinte que não apresente imposto devido (inclusive as microempresas) às

multas previstas em seus artigos 88, in verbis:

"Art. 88 - A falta de apresentação de declaração de rendimentos ou a sua
apresentação fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa física ou jurídica:

II - à multa de duzentas UFIR a oito mil UFIR, no caso de declaração de que
não resulte imposto devido.

§1 0 O valor mínimo a ser aplicado será:

b) de duzentas UFIR, para as pessoas físicas?

De acordo com as transcrições acima, vê-se que o enquadramento legal do

lançamento para exigência da multa de 200 UFIR é o artigo 88 da Lei n° 8.981/95, o qual

dispõe que nos casos de apresentação da declaração de rendimentos pessoa física, fora do

prazo, será exigida a multa de, no mínimo, duzentas UFIR.e2,
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Quanto alegação de que a multa em questão tem caráter confiscatório e, por

isso, representa uma afronta às garantias constitucionais estabelecidas nos artigos 50 e 150

da CF/88, se faz necessário esclarecer que a Constituição Federal de 1988 veda a

utilização de tributos com efeito de confisco, situação em que não se enquadra o caso

em pauto, pois trata-se de penalidade pecuniária prevista em lei para as hipóteses em que o

contribuinte não cumpra a obrigação acessória de apresentação tempestiva da declaração

de rendimentos.

Como se sabe, o fisco não exigiu tributo da suplicante, logo não podemos

vincular a exigência ao que prescreve a Constituição Federal em vigor, pois o mesmo sofreu

penalidade pecuniária em razão de deixar de apresentar a declaração de rendimentos, no

prazo determinado, sanção esta que não se inclui no conceito de tributo.

Com relação a alegada ofensa ao princípio da anterioridade da norma

tributária estabelecido no artigo 150 da Constituição Federal de 88, também não assiste

razão ao recorrente, uma vez que a Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995, resultou da

conversão da Medida Provisória n° 812, de 30 de dezembro de 1994, cujos efeitos foram

convalidados pela lei sancionada, portanto, não há que se falar na ilegalidade da exigência.

Além disso, como bem argumentou o julgador de primeira instância, a exigência em questão

não diz respeito a tributo mas sim sobre penalidade por infração à legislação tributária,

hipótese que não se obriga à observação do princípio da anterioridade da lei.

Não há, portanto, que se cogitar em ilegalidade da exigência. Ademais,

constata-se ter sido aplicada a multa em seu valor mínimo, conforme texto legal

anteriormente transcritoaN
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A penalidade aplicada não tem característica de tributo como define a

legislação de regência e nem foi aplicada com base em qualquer contraprestação contida

dentro de seu conceito, logo se conclui que as alegações do suplicante, por se reportarem a

tributos ou multas aplicadas sobre eles, não se aplica à hipótese.

Pelas razões expostas, aliadas as já expendidas pelo julgador singular„

voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 21 de outubro de 1997

ELl€f gÊiO VARÃO
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